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pera ,. mexor ingenio lo mucho que se podria dicir délos Duques 
D. Joan y D. Theodosio ii.® .. las faltas desta obra que no serán 
pocas».

Não tem valor nenhum o Livro i.°. E porém muito impor­
tante o Livro 2.0, sendo, depois da aChrônica do Condestabre», a 
mais antiga Vida do B° Nuno. O livro 3.° contém as notícias dos 
Duques de Bragança (i.°-v.°).

O autor seria, segundo A. G. de Sousa, História Genealó­
gica 1, p. ccx, n.° 12, Fr. Jerónimo Roman, observando o mesmo 
autor : ivi a cópia, que tem o Duque de Cadaval, tirada da que se 
conserva na Biblioteca Régia...».

Carlos da Silva Tarouca

Cari Erdmann

A cultura portuguesa, no sector das ciências históricas, e em 
particular a Revista Portuguesa de História estão em dívida 
para com o historiógrafo alemão Cari Erdmann, falecido em 1945. 
Pela parte da última, iremos prestar hoje modesta e breve home­
nagem ao eminente medievalista que a honrou com a sua cola­
boração, procurando, assim, reduzir um pouco a nossa conta de 
devedor confesso.

Atente-se que Erdmann iniciou a sua brilhante carreira de his­
toriador por uma tese sobre um tema português, a que se segui­
ram lego outros trabalhos de vulto concernentes à nossa história 
(vide lista bibliográfica no fim), que lhe dão jus a lugar de desta­
que entre a plêiada de lusófilos ilustres, oriundos da docta Ger­
mania.

O pendor e simpatia de C. Erdmann pela história e gente 
lusitanas devem ter germinado numa prolongada estadia no nosso 
país, no termo da sua formatura universitária. Eis, a traços 
largos, as datas culminantes do seu curriculum vitae :

Cari Erdmann nasceu em Dorpat, no Báltico, a 27 de Novem­
bro de 1898. De 1916 a 1919 cursou Teologia na Universidade
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de Berlim, mas logo a seguir transitou para as Ciências Históri­
cas, tendo sido discípulo do Prof. Paul Joachimsen, em Munique, 
onde se especializou na história do Papado e época da Reforma.

Nos anos de 1921 a 1924 residiu em Lisboa como preceptor 
numa casa particular alemã, aproveitando o tempo livre em tra­
balhos nas nossas bibliotecas e arquivos. Aí recolheu material 
para o tema da sua dissertação de formatura na Universidade de 
Berlim — A Ideia da Cruzada em Portugal.

Em 1924, deslocou-se para Würzburgo a fim de se dedicar a 
questões de história regional da Francónia. No ano de 1926 o 
Cons. Paul Kehr, que então dirigia as investigações e publicação 
dos mais antigos documentos pontifícios, chama-o para colaborar 
nessa obra, na parte respeitante a Portugal. De viagem para 
aqui, demora-se algum tempo em Madrid junto do Dr. Peter 
Rassow, a quem Paul Kehr destinara uma parte da investigação 
arquivística em Espanha. Este encontro obedeceu ao propósito 
de alcançar uniformização de métodos e critérios entre todos os 
colaboradores da obra.

A 25 de Abril do referido ano chega a Lisboa, demorando-se 
aqui até 3i de Outubro, período esse em que trabalhou intensa­
mente nas bibliotecas e arquivos de Lisboa, Braga, Porto, Coim­
bra, Viseu, Viana do Castelo e Évora. Em Junho de 1927 volta 
Portugal para concluir o seu trabalho de investigação e recolha 
de fontes. O brilho e competência com que se desempenhou 
desta tarefa estão bem patentes nas duas obras magistrais que 
dela procedem (vide bibliografia).

A seguir à missão em Portugal é-lhe confiada outra de grande 
responsabilidade em Itália, como colaborador do Instituto Histó­
rico da Prússia, em Roma, na organização da edição de diplomas 
pontifícios espanhóis, alemães e italianos em papiros. Em 1932 
entra como Docente na Universidade de Berlim, e dois anos mais 
tarde colabora nos Monumenta Germaniae Historica, secção 
Epistolae.

A Guerra Mundial não poupou o sábio historiador, que veio a 
ser uma das suas vítimas. Chamado ao serviço militar em 1943, 
foi feito prisioneiro na Iugoslávia no ano seguinte e morreu em 
Belgrado a 5 de Março de 1945.

O primor do seu carácter, a firmeza de ideais e o puro estoi­
cismo com que se desprendeu da vida estão perfeitamente testej-
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munhados na noticia necrológica que dele nos dá E. R. Curtius, 

Europàische Literatur und lateinisches Mittelalter (a. 1948) 
pág. 391-92, nota 5. Depois de afirmar que a sua morte consti­
tuiu uma das mais dolorosas perdas da ciência ocasionadas pela 
Guerra Mundial, e que alguns anos antes desta terminar ele pre­
vira já um fim desastroso para a sua pátria, o citado autor trans­
creve o seguinte passo de uma carta de Erdmann, escrita do 
cativeiro para sua irmã pouco antes de morrer:

«Por minha parte, estou inteiramente conformado, e no pouco 
tempo que ainda terei de vida sinto-me já para além do medo e 
da esperança... O verdadeiro Humanista, como eu sou, deve 
com efeito ser capaz de encarar resolutamente o termo da vida 
terrena e saber morrer com filosofia. De resto, só quando se 
enfrenta a morte é que realmente se reconhece se cremos ou não 
nos nossos ideais. Disponho-me, assim, a deixar este mundo 
com inteira serenidade e sem rancor.»

Ao 1er com recolhimento e tristeza esta profissão de fé de que 
ressuma um misto de amargor e indulgência, lembro com saudade 
o tempo já distante (ano de 1926) em que Erdmann e eu frequen­
távamos diariamente o arquivo da Torre do Tombo: ele, bem 
apetrechado com vastos conhecimentos das ciências auxiliares e 
uma sólida cultura histórica; eu, professor liceal, da secção de 
línguas germânicas, ainda um simples curioso na pesquisa de fon­
tes medievais, sem adequada iniciação nas ciências históricas. 
Não creio que a sua retina tenha fixado a minha imagem, pois 
éramos totalmente estranhos um ao outro (só nos últimos anos da 
sua vida travámos conhecimento por via epistolar). Contudo, a 
minha admirável memória visual gravou e conserva ainda hoje 
com perfeita nitidez a suave e franca expressão do Erdmann desse 
tempo.

A obra de Cari Erdmann assenta em sólidos alicerces — boa 
preparação nas ciências históricas, grande erudição e profundo 
conhecimento de fontes documentais, especialmente dos séculos x, 
xi e xii, adquirido em aturada pesquisa nos arquivos alemães, ita­
lianos e portugueses.

Assinala-a um cunho de originalidade e de aguçado espírito 
crítico, assim como um interesse acentuado pela história das 
ideias, das insígnias, dos símbolos e da literatura epistolar da
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Baixa Idade Média. Os assuntos de preferência versados pelo 
autor são: história do Papado, lutas entre o Sacerdócio e o Impé­
rio Germânico (questão das investiduras), as Cruzadas e vários 
estudos de crítica diplomática elaborados sobre as fontes por ele 
manuseadas, das quais publicou grande número.

Do seu vasto labor histórico, de que tenho conhecimento 
ainda muito incompleto, reportar-me-ei aqui apenas à parte con­
cernente à história de Portugal. E no âmbito desta, só me 
alongarei um pouco na apreciação do volume Papsturkunden in 
Portugal, cuja introdução se torna basilar para trabalhos de 
investigação histórica portuguesa do período medieval, porque 
encerra o melhor estudo que até hoje se escreveu sobre a 
génese, organização e fundos documentais dos arquivos históricos 
do país.

As primícias de Erdmann no campo da historiografia creio 
terem sido a sua dissertação universitária sobre a Ideia da Cru­
zada em Portugal e o artigo publicado em 1925 in Germanisch- 
-Romanische Monatschrift, sob o título Portugal nnd Frankreich 
im Mittelalter. Neste último propõe-se o autor demonstrar que 
é inconsistente a teoria defendida a partir do século xvm de que 
a cultura francesa exerceu tal influxo e predomínio entre nós desde 
o início da nacionalidade, que por ela se moldaram algumas das 
características diferenciais da grei lusitana no conjunto dos anti­
gos reinos da Península. Observa que os autores que advogam a 
referida teoria se baseiam em quatro argumentos, a saber: a 
estirpe francesa do fundador da nossa primeira dinastia; a sujei­
ção inicial do país ao mosteiro de Claraval, em matéria religiosa; 
a fixação aqui de colónias francesas para repovoamento, a seguir 
à Reconquista Cristã; o elemento francês no alto clero nos pri­
mórdios da nacionalidade.

Na contestação destes quatro factores desenvolve o autor o seu 
artigo que, em boa verdade, não apresenta agora o mesmo inte­
resse que despertou quando foi escrito ha um quarto de século, 
pelo motivo de alguns dos argumentos em que firmou a sua con­
testação se haverem já vulgarizado, e também por um ou outro 
ser hoje impugnável.

Parece-nos, entretanto, inteiramente actualizada a sua conclu­
são de que falta fundamento à teoria de influências decisivas da 
França sobre o Portugal medievo.
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A dissertação sobre «A Ideia de Cruzada em Portugal», pre­
sumivelmente refundida e ampliada, veio a lume em ig3o. Alem 
de notável capacidade crítica, patenteia aí o autor grande conhe­
cimento das fontes medievais portuguesas, que alcançara poucos 
anos antes nas investigações aqui feitas para os seus «Documentos 
Pontifícios».

O problema abordado não era novo para a historiografia por­
tuguesa e estrangeira. Todavia, Erdmann consegue trazer para 
ele dados ine'ditos e conclusões originais de suma importância. 
Segundo o autor, ate' quase o termo do século xu as campanhas 
da Reconquista na Península não tiveram por móbil e principal 
incentivo a diversidade de credos religiosos, pelo que é erróneo 
interpretá-las como verdadeiras cruzadas. Para o afirmar baseia-se: 
a) nas relações amistosas e frequentes alianças entre príncipes 
cristãos e muçulmanos da Península para combaterem outros de 
ambos os credos; b) na ausência de clima apropriado à expansão 
e engrandecimento das ordens militares do Templo e de S. João 
do Hospital, durante mais de meia centúria após a sua creação 
em França; c) na complacência e generosidade da milícia portu­
guesa para com os combatentes mouros na investida dos baluartes 
sarracenos, em perfeito contraste com a severidade e fanatismo 
dos cruzados do Norte que tomaram parte nessas empresas guer­
reiras.

O espírito de cruzada, de guerra santa, germinou e veio a 
consolidar-se também em Espanha, é certo; porém, mais tardía­
mente e por lenta evolução, tendo por principais fautores a Cúria 
Romana, o convívio com os cruzados do Norte, as Ordens de 
Cavalaria originárias de França, e as que à sua imagem se crea­
ram na Península, na segunda metade do século xii. (Deveria 
aqui incluir-se como factor importante, creio eu, a acção das ins­
tituições monásticas procedentes de além-Pirinéus).

Erdmann prossegue no desenvolvimento do seu ponto de vista: 
A batalha de Navas de Tolosa (1212) corresponde à primeira 
grande cruzada espanhola contra o Islão, porque nela tomaram 
parte, como aliados, todos os reinos cristãos da Península. Para 
Portugal, a época de genuína cruzada contra os mouros abrange 
a primeira metade do século xm, o que equivale a dizer que essa 
ideia só aí floresceu com plenitude mais de um século após o seu 
aparecimento em França. A batalha do Salado (1340) representa

41
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«o ponto culminante da evolução da ideia da cruzada contra os 
mouros, pelo menos no que diz respeito a Portugal».

Constata, a seguir, o autor que as fontes narrativas peninsula­
res do século xiv em diante apresentam as lutas contra os mouros 
♦desde o inicio da Reconquista com o carácter de guerra santa que 
assumiu o movimento das cruzadas. Essa falsa visão, que induziu 
também em erro a historiografia moderna, é uma resultante do 
retardamento da ideia da cruzada na Península, pelos motivos 
apontados. Por sua vez, este último facto contribuiu para que 
coincidissem aqui o apogeu do espírito de cruzada com o total 
declínio do domínio sarraceno no Portugal continental. E este 
.sincronismo favoreceu grandemente a expansão ultramarina dos 
portugueses, em que a Ordem de Cristo desempenhou papel 
primordial como herdeira directa e mais alto expoente do movi­
mento das Cruzadas.

O conceituoso estudo de Erdmann acha-se ainda enriquecido 
com dados novos sobre as origens das ordens do Templo e 
de S. João, em Portugal.

O volume de documentos pontifícios (Papstur hunden in Por­
tugal) e o estudo crítico elaborado sobre esses documentos 
«O Papado e Portugal no primeiro século da história portu­
guesa» (Das Papsttum und Portugal im ersten Jahrhundert der 
portugiesischen Geschichte) são a obra capital de Erdmann sobre 
matéria de história de Portugal. Revela aí o autor vastos conhe­
cimentos de historiografia portuguesa e um trabalho exaustivo de 
investigação das fontes pontifícias em nossos arquivos e biblio­
tecas.

Não é, por isso, de estranhar que, decorrido já um quarto de 
século sobre a data da publicação daquele volume, não haja 
novos documentos a acrescentar aos que nele se acham registados 
e coligidos.

A importância desta colectànea para a história das relações 
entre o Papado e Portugal no século x i i  ressalta das considera­
ções que o autor faz no final do § i.° da Introdução:

Até certo modo, diz-nos ele, o trabalho em Portugal foi deve­
ras compensador. Em parte alguma se colheu maior número de 
documentos pontifícios inéditos para os Regesta Pontificum 
Romanorum, pois aqui os inéditos constituem mais de dois 
terços do espolio conservado. Assim, pode fazer-se a afirmação
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de que só através deles se torna acessível o conhecimento da 
actividade da Cúria Romana em Portugal nesse tempo.

O volume contém 160 documentos do período 1101-1198, 
reproduzidos com rigor diplomático e precedidos de sumário, 
data, tradição, cota arquivística, indicações bibliográficas e notas 
críticas.

A Introdução reparte-se em três parágrafos. No i.° faz o 
autor uma breve resenha da sua tarefa e da dificuldade na 
pesquisa das fontes com que depara o investigador no Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo. Aponta como causas imediatas 
dessas dificuldades a míngua de índices e a má arrumação dos 
cartórios eclesiásticos ali incorporados depois da extinção das 
Ordens Religiosas; e como causa remota desse mal, assim como 
da perda ou mutilação de bastantes fundos, os fins exclusivamente 
fiscais a que de início obedeceu a requisição dos cartórios monás­
ticos pelo Estado. Mais tarde, é certo, surgiram pontos de vista 
científicos que, todavia, provocaram novos parcelamentos das 
colecções primitivas, igualmente funestos.

Não resta dúvida de que uma grande parte dos documentos 
foi por vias diversas parar à Torre do Tombo, o arquivo central 
do Estado, mas muitos dos cartórios eclesiásticos ali reunidos 
apresentam-se fraccionados em três e até seis partes (*). Caracte­
rístico do estado actual das coisas é o facto de ainda se conserva­
rem em arquivos provinciais os índices de origem de grande parte 
dos fundos que se deslocaram para Lisboa.

Seguidamente, o autor faz referência à colaboração da Acade­
mia das Ciências nos trabalhos preparatórios dos Regesta Ponti­
ficum Romanorum e à coincidência de interesses entre a douta 
instituição e a comissão encarregada daquela publicação. Com 
efeito, os documentos pontifícios para Portugal são conhecidos 
a partir de 1101; compreendem, por isso, o material para um

(4) Devo observar que as deficiências aqui justificadamente apontadas 
pelo autor já em parte se removeram depois da publicação do seu livro 
em 1927. Quanto a índices, há que juntar aos que o autor cita, o Index 
Indicum do Dr. J. M. da Silva Marques que presta bons serviços ao investi­
gador. Sobre a reconstituição de cartórios dispersos vide o meu estudo 
sobre «A Colecção Especial do Arquivo Nacional da Torre do Tombo», 
separata da Rev. Port. de Histt. ni, e o prefácio aos Documentos Medievais 
Portugueses, (particulares) t. ui.
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novo volume dos Diplomata & Chartae, uma das secções dos 
Portugaliae Monumenta Historica, organizados e editados pela 
Academia.

O académico e grande erudito Pedro de Azevedo, que ao 
tempo dirigia os trabalhos da referida secção dos PMH., foi um 
auxiliar valioso de Erdmann. A sua proficiência em materia de 
arquivos e de diplomática portuguesa recorreu com frequência o 
autor alemão. Também Mgr. José Augusto Ferreira, então pro- 
tonotário apostólico em Braga, igualmente sócio da Academia das 
Ciências, se esforçou pelo bom êxito da publicação dos Documen­
tos Pontificios. Erdmann louva ainda a solicitude para com ele 
de todo o pessoal maior das nossas bibliotecas e arquivos.

No § 2.0 o autor descreve-nos nas suas linhas gerais, mas com 
justeza e segurança, a evolução da historiografia portuguesa, abar­
cando na sua recensão tanto as obras impressas, como as manus­
critas, ainda inéditas, de maior relevo. A velha Academia Real 
da História Portuguesa e à Academia das Ciências dá o devido 
realce no papel que lhes coube na divulgação de fontes e na 
reconstituição histórica.

No § 3.° ocupa-se da secularização dos cartórios eclesiásticos 
e sua incorporação nos arquivos do Estado. Esta parte é a mais 
valiosa da Introdução, tendo o autor carreado para ela muitos 
dados até ai desconhecidos pela maioria dos eruditos portugueses. 
Dispenso-me de a descrever aqui pela circunstância de haver já 
sido traduzida, na íntegra, nos Anais das Bibliotecas e Arquivos, 
série 11, vol. vm (a. 1927), págs. 48-57. Devo, contudo, prevenir 
o leitor de que essa tradução é por vezes infiel, tornando até o 
texto ininteligível.

Pode afirmar-se que Erdmann, com o método e disciplina de 
bom diplomatista que é, consegue, apesar de estrangeiro, recons­
tituir com perfeita exactidão o itinerário e vicissitudes do enqua­
dramento de grande número de cartórios no nosso arquivo central, 
de modo a legar-nos uma preciosa página da história do Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo. O investigador medievalista que 
se proponha fazer aí pesquisa intensa e sistemática, para o que 
terá necessàriamente de se embrenhar por meandros e atalhos 
até chegar ao hinterland dessa densa floresta, encontrará no 
citado estudo um guia seguro e boa sinalização para o seu per­
curso.
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Por mim, nunca poderei esquecer quanto fiquei devendo a 
Cari Erdmann no dia em que tive a ventura de 1er pela primeira 
vez (em 1928) a preciosa introdução dos Papsturkunden in Por­
tugal. Com efeito, nos meus trabalhos históricos várias vezes me 
serviu ela de roteiro; como constituiu também o principal esteio 
bibliográfico e heurístico da Sr.a Abiah Reuter para o seu volume 
de Chancelarias Medievais Portuguesas.

A introdução segue-se o registo da tradição dos documentos 
pontifícios do século xn respeitantes a Portugal, existentes no 
original ou em cópias. Primeiramente, os que se guardam na 
Torre do Tombo, tanto no fundo antigo como nas colecções que 
posteriormente ali recolheram, seriados estes por distritos ; a 
seguir, o espólio da Biblioteca Nacional de Lisboa, Biblioteca da 
Ajuda e, finalmente, o dos restantes arquivos distritais do país.

Não se pense, porém, que se trata aqui de uma seca e monó­
tona inventariação de fontes. Acompanha-a uma resenha histórica 
e bibliográfica para cada instituição monástica ou episcopal. E a 
valorizar ainda mais o seu trabalho encontram-se a cada passo 
juizos criticos do autor, fundamentados na análise dos códices 
donde recolhe material. Para comprovar a importância desta 
parte, indicarei aqui alguns exemplos:

1. Declara e demonstra o autor que o códice, procedente do 
mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, que se guarda hoje na Torre 
do Tombo sob a cota maço 12 de Forais Antigos n.° 4, não passa 
de simples cópia do maço 12 de Forais Antigos n.° 3, que é o 
original do Registo da chancelaria de Afonso II. Naquela os 
documentos foram ordenados segundo os assuntos, mas apresen- 
ta-se mais incompleta do que o original. E observa que este é, 
depois do inglês, o mais antigo registo de chancelaria régia que 
se conhece (pág. 38, nota 1).

2. Descobre que o documento da Colecção das Gavetas — 
gav. 16, maço 2, n.° i5 — é um caderno do século xm, que contém 
a parte inicial de um cartulário da chancelaria de Afonso II, onde 
se transcreveram documentos quase exclusivamente pontifícios, 
existentes no primitivo arquivo régio (pág. 40-41).

3. Chama a atenção para a importância que para a história 
da Diplomática oferece a peça do processo sobre a contenda entre 
a Coroa e a Ordem do Templo, que se acha transcrita no Livro 
dos Mestrados, fl. 5i e segs. (pág. 57).
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/

4. Ao examinar na Biblioteca de Evora o cartório do cabido 
reconhece que, dos três códices que contêm as composições da Sé 
com as igrejas diocesanas, o chamado Livro III é um cartulario 
original do século xiv, ao passo que os Livros I e II são apenas 
cópias daquele, feitas nos séculos xiv e xv (pág. 126).

5. Aponta sucintamente, mas com rigor, as principais 
características do Livro Preto da Sé de Coimbra, do Livro 
Santo e Livro de D. João Teotónio de Santa Cruz de Coimbra 
(págs. 70 e 77-79).

6. Consegue esclarecer o emaranhado problema sobre a exis­
tência e andanças do cartório da Ordem do Hospital, o que, antes 
de si, não conseguira J. Delaville-le-Roulx, «Les archives de 
l’ordre de Hôpital dans la péninsule Ibérique», in Nouvelles archi­
ves des missions scientifiques et littéraires, iv, pág. 123 e segs. 
(págs. 96-97).

7. Faz análise magistral do «Liber Fidei» do arquivo distrital 
de Braga. Os dados e conclusões do autor são preciosos para um 
futuro estudo crítico e monográfico do valiosíssimo códice. Inte­
ressa, também, o seu ponto de vista, muito plausível, sobre a 
génese fraudulenta do cartulário do século xvii, do referido 
arquivo, designado Rerum Memorabilium (págs. 143-149).

Como estes, tantos outros dados e juizos críticos nos faculta 
Erdmann neste volume de altíssimo valor para os medievalistas 

.portugueses.
A comunicação De como D. Afonso Henriques assumiu o título 

de Rei, que Erdmann apresentou ao Congresso do Mundo Portu­
guês em 1940, pela celebração do oitavo centenário da nacionali­
dade, aborda um tema muito discutido pela moderna historiografia 
portuguesa. O autor opina, com bons fundamentos, que o título 
régio procede directamente da vitória de Ourique, opinião simul­
táneamente defendida por Costa Veiga no seu Relatório acêrca 
da localização da batalha de Ourique.

O principal óbice a essa conclusão, que ia ao encontro da tra­
dição secular recolhida pelas fontes narrativas, era a existência 
de um diploma régio de Março de 113g — portanto alguns meses 
anterior à batalha de Ourique — no qual D. Afonso Henriques se 
designava como rei. Esse diploma fora já antes por mim identi­
ficado como autógrafo da mão de Pedro Alfarde, de Santa Cruz 
de Coimbra, tendo eu admitido a hipótese de se tratar de documento
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posteriormente à sua data.

Não tinha, porém, ainda incidido sobre ele a crítica interna, o 
que Erdmann criteriosamente fez na presente comunicação, em que 
apresenta provas irrefragáveis de que o diploma não merece fér 
ou, pelo menos, tem a data errada. Já depois do seu estudoy 
voltei a analisá-lo (nesta Revista, tomo i, págs. 177-183), tendo 
encontrado novas características de ordem externa conducentes a 
comprovar a minha hipótese de que se trata de produção ou remo­
delação tardia de Pedro Alfarde, e por conseguinte não pode este 
diploma ser aduzido como testemunho de 113g.

Outro documento sobre que Erdmann aqui se pronuncia em 
mate'ria subsidiária do seu tema é a «notícia» do pacto de ami- 
sade entre Afonso VII de Leão e D. Afonso Henriques, celebrada 
em Tui a 4 de Julho de 1137.

Sobre o carácter diplomático e jurídico desse documento, exis­
tente em cópia, manifestam-se duas correntes opostas entre os his­
toriógrafos portugueses: uma, a tradicional, favorável à sua legiti­
midade como documento probatório do acto; outra, classificando-a 
como simples rascunho ou mera notícia sem validade, por lhe 
faltarem as características de instrumento directo do tratado de 
paz.

Erdmann, com sua autoridade de bom diplomatista, além de 
alheado de todo o espírito de polémica, pronuncia-se francamente 
pelo lado dos primeiros, considerando a referida «notícia» coma 
o instrumento comprovativo das condições de paz aceites por 
D. Afonso Henriques, e admitindo o extravio, entre nós, da sua 
contrapartida, ou seja a «notícia» atestativa dos compromissos 
tomados por Afonso VII.

O último trabalho histórico de Erdmann sobre matéria portu­
guesa veio a público nesta Revista (vide nota bibliográfica). Um 
falso documento pontifício de Coimbra, assim se designa ele, 
é um estudo magistral de diplomática pontifícia, que ao mérito 
de proceder da pena de uma autoridade na matéria junta o de 
apresentar forma didáctica, que se presta excelentemente à inicia­
ção nesse ramo da Diplomática, ainda mal conhecido entre nós.

A génese deste artigo, que é uma adaptação de uma longa 
epístola a mim dirigida pelo autor, foi a notícia que eu dei nos 
meus Documentos Falsos de Santa Cru\ de Coimbra, pág. 3o,
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nota ï, do aparecimento, no Arquivo da Universidade de Coimbra, 
de um mandato original de Lúcio II posteriormente à publicação 
dos Papsturkunden. Em face da fotografia, que enviei a Erdmann 
para Berlim, fàcilmente reconheceu tratar-se de um falso, embora 
munido de selo genuino, que ele pormenorizada e sabiamente ana­
lisa no artigo em questão.

Da pena de Carl Erdmann, cuja preciosa contribuição para 
o progresso dos estudos históricos portugueses se encarece nesta 
breve exposição, ainda muito havia a esperar. Surgiu, porém, 
a Guerra Mundial; e, como já dizia Schiller na poesia dedicada à 
guerra de Troia, Ya der Krieg verschlingt die Besten (*).

Ruy de Azevedo
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